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Somando esforços
O segmento que é um dos pilares da economia brasileira, gerador de milhões 
de empregos e responsável por aproximadamente um terço do nosso Produto 
Interno Bruto (PIB) defende um Brasil melhor e com oportunidades para todos. 
É o propósito que motiva a construção deste documento: uma agenda propo-
sitiva e permanente para balizar o desenvolvimento do país e o bem-estar dos 
brasileiros.

A Agenda Institucional do Sistema Comércio contempla uma série de pautas 
importantes para impulsionar o setor terciário em seus diferentes níveis. Ela 
nasce de um amplo diálogo que envolve empresários, trabalhadores, o poder 
público, a sociedade e seus representantes. 

Queremos que as ideias e recomendações expressas neste documento ganhem 
visibilidade e repercutam no espectro político-econômico. São contribuições 
fundamentadas na representatividade de quase oito décadas do Sistema Co-
mércio, que é liderado pela CNC e composto por Federações, Sindicatos e nossos 
braços sociais para educação, cultura, lazer, assistência, saúde e sustentabilida-
de – o Sesc e o Senac.

No âmbito local, a construção dessas propostas é liderada pela Federação do 
Comércio, à qual cabe articular as demandas do empresariado e fortalecer o 
ambiente de negócios, buscando condições justas de trabalho e que favoreçam 
o desenvolvimento sustentável.

O Comércio de Bens, Serviços e Turismo se destaca por sua abrangência e seu 
dinamismo. Abrange, ao mesmo tempo, atividades tradicionais e de alta tecno-
logia. E tem se diversificado cada vez mais, atendendo às demandas complexas 
e em constante transformação da sociedade moderna.

Ainda enfrentamos uma série de desafios. Precisamos melhorar a infraestrutu-
ra, investir na qualidade dos serviços, aperfeiçoar os mecanismos regulatórios. 
E esta Agenda é um instrumento essencial para alcançar esses objetivos. 

Em seu conjunto de propostas estão demandas comuns a todos os entes federa-
tivos e temas que contemplam as particularidades regionais.

Estamos dispostos ao diálogo, empenhados em estimular o desenvolvimento, a 
atividade empreendedora e a redução das desigualdades. 

Queremos somar esforços pelo país que todos sonhamos.

José Roberto Tadros
Presidente do Sistema CNC-Sesc-Senac

Abram Szajman 
Presidente do Sistema Fecomércio-Sesc-Senac de São Paulo

José
Roberto
Tadros

Abram  
Szajman
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Caminho para o desenvolvimento
O presente documento apresenta, nas próximas páginas, a Agenda Institucional do Sistema 
Comércio em São Paulo, um plano de atuação que traz um conjunto de propostas consolidado 
pela Federação do Comércio para nortear a formulação de políticas públicas que fortaleçam o 
empresariado local e respondam aos anseios da população.

Os levantamentos econômicos mais recentes mostram que o estado possui 2.596.647 esta-
belecimentos, dos quais 730.072 são voltados para o Comércio, 1.272.482 para o segmento de 
Serviços e 128.528 para o Turismo. Os demais ficam por conta do Agronegócio, com 171.145, e 
da Indústria, com 294.240 unidades.

A participação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo no Valor Adicionado Bruto (VAB) do 
estado foi de 77,1%, assim distribuídos: Serviços, 60%; Comércio, 13,7%; e Turismo, 3,4%. A 
Agropecuária e a Indústria somaram 22,9% no VAB. 

A análise desses dados e os movimentos concretos das políticas públicas para o desenvolvi-
mento regional resultarão em colheitas generosas no futuro próximo. Nesta publicação mos-
tramos as principais dificuldades enfrentadas por cada setor para empreender no estado e, 
mais importante, as suas soluções, que visam impulsionar o crescimento e promover melho-
rias em educação, infraestrutura e serviços públicos, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável.

As Agendas Estaduais são instrumentos estratégicos que marcam a mobilização nacional do 
Sistema Comércio em favor do país. Por meio do engajamento das Federações e dos Sindicatos, 
com o apoio institucional do Sesc e do Senac, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC) realizou várias plenárias virtuais e encontros regionais para levan-
tar temas de interesse e as principais necessidades dos setores sob o olhar do empresário do 
setor terciário.

Graças a essa ação conjunta, foi possível reunir lideranças sindicais e empresariais para com-
preender as demandas e realidades de cada estado, aprofundando o diálogo e contribuindo 
para a construção de propostas robustas.

As análises dos planos de governo e das políticas públicas locais foram etapas fundamentais 
na elaboração deste documento, demonstrando nosso compromisso com a busca de soluções 
eficazes junto aos integrantes dos poderes executivo e legislativo. 

Em 2023, fruto dessa construção coletiva e colaborativa do Sistema Comércio, a Agenda Insti-
tucional do Sistema Comércio foi entregue ao vice-presidente da República, Geraldo Alckmin, 
em um evento no Centro Internacional de Convenções do Brasil (CICB), em Brasília (DF), que 
reuniu mais de 800 convidados, incluindo 115 parlamentares federais, além de empresários, 
lideranças sindicais e presidentes de todas as Federações do país, entre elas as Fecomércios, 
Fenacon, Fenavist, Fecombustíveis, Fenacor, Feaduaneiros, Febrac e FBHA. 

Neste ano, queremos avançar ainda mais como protagonistas do desenvolvimento social e 
econômico, reafirmando nosso compromisso de contribuir para a formulação de políticas pú-
blicas que favoreçam o bem-estar, o crescimento, a geração de emprego e renda.

O Sistema Comércio, ciente das suas responsabilidades e fiel à sua bem-sucedida trajetória 
de quase oito décadas, segue trabalhando incansavelmente e de forma integrada pelo Brasil 
e pelos brasileiros.

Saiba mais 
sobre a 
atuação do 
Sistema 
Comércio  
no estado



A urgência da 
modernização do 
Estado brasileiro
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A urgência da modernização do 
Estado brasileiro

Contextualização:

A promulgação da Constituição de 1988 e a restauração da eleição direta para a Presidência da Re-
pública, no ano seguinte, consagraram o restabelecimento da democracia e do Estado de Direito no 
Brasil. Na esfera econômica, conseguimos nesse período a estabilidade da moeda com o Plano Real 
e a incorporação de milhões de brasileiros aos mercados de trabalho e de consumo, ampliando a 
classe média; melhorando os indicadores de pobreza e miséria; e registrando quedas importantes 
em indicadores como o da mortalidade infantil.

Apesar desses avanços, há uma nítida insatisfação da sociedade com o desperdício de recursos e 
com a precariedade dos serviços públicos em todos os níveis, reflexos de um Estado inchado e inefi-
ciente. É uma sociedade que já arca com uma das maiores cargas tributárias do mundo, em relação a 
sua renda per capita, estando em patamar próximo da média dos países da Organização para Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e que vê muito pouco retorno em termos de qualidade 
dos serviços de saúde, educação e segurança pública, principalmente.

Ao observar o desempenho da economia brasileira ao longo das últimas décadas, verifica-se que, até 
os anos 1980, o País se destacava no cenário internacional com uma taxa de crescimento média de 
7%, bem superior do resto do mundo. De lá para cá, a situação mudou completamente. Considerando 
os últimos 42 anos, enquanto o Brasil viu sua economia crescer 139%, o mundo expandiu 324%, e os 
países emergentes avançaram 561%.

Ao mesmo tempo, se observa um aumento do tamanho do Estado com a carga tributária passando 
de 25% para 34% do PIB; e com os gastos públicos crescendo de 25% para 40% do PIB, se consi-
deradas as despesas com juros. O mais grave é que essa expansão do Estado ocorreu com grande 
aumento das despesas, sem qualquer preocupação ou compromisso com a eficiência, impactando 
negativamente os investimentos, os níveis de produtividade do País e, consequentemente, nossa ca-
pacidade de crescer de maneira sustentável. Vale lembrar que o aumento da participação do Estado 
na economia é sinônimo de encolhimento do setor privado. Mais do que isso, o ambiente regulatório 
brasileiro é inibidor de investimentos privados.

Nesse contexto, a Fecomércio-SP acredita que a mudança desse quadro passa por uma moderniza-
ção do Estado que contemple as áreas econômica, social e política; e que atinja as esferas federal, 
estadual e municipal. Por não se omitir do debate de temas que são cruciais para o País, a entidade 
irá mobilizar, durante o ano de 2024, toda a sua estrutura de trabalho, composta por seus conselhos 
e assessoria técnica, além de diferentes segmentos sociais, empresariais e acadêmicos, na busca 
de soluções viáveis, que serão compartilhadas com o poder público, para que o Estado brasileiro se 
torne mais moderno e eficiente.



Ambiente de 
negócios
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Ambiente de Negócios

Contextualização:

A livre-iniciativa é um dos fatores preponderantes para a construção de um ambiente de negó-
cios saudável e competitivo. 

Para Fecomércio-SP, é papel crucial do poder público a garantia desse princípio constitucional, 
propiciando o incentivo à atividade empresarial com a adoção permanente de posturas e polí-
ticas que propiciem a constante simplificação do ambiente de negócios e a eficiente gestão dos 
recursos estaduais. 

O Estado de São Paulo, por sua representatividade econômica, é o estado que mais atrai inves-
timentos e possui a melhor infraestrutura disponível para cidadãos e empresários. Todos esses 
elementos podem e devem ser otimizados por meio de uma gestão pública eficiente, com um 
olhar voltado para o futuro.

Posicionamento:

É preciso ampliar, no âmbito estadual, as posturas públicas que transformem a 
máquina pública, buscando especialmente a redução, a eficiência dos gastos, a 
modernização dos serviços públicos e a facilitação dos negócios. É preciso en-
frentar – ainda que muito tenha sido feito em alguns aspectos – os desafios en-
frentados pelo empresário brasileiro e que inibem o crescimento e a inovação, 
como:

•	O excesso de burocracia para a formalização e o desenvolvimento de negócios; 
•	A dificuldade de acesso ao crédito;  
•	O complexo sistema tributário do ICMS,  
•	A elevada carga tributária e a guerra fiscal;  
•	A falta de manutenção do padrão de melhoria da segurança pública, com foco 
especial para além dos crimes comuns, no combate à pirataria, à informalidade 
e aos descaminhos que se configuram em concorrência desleal aos empresários 
legalmente estabelecidos; 
•	A ausência de inovação e simplificação destinada a reduzir o número de pro-
cedimentos para abertura de empresas, através da ampliação do modelo Balcão 
Único para todos os municípios do Estado de São Paulo.
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Apoio ao empreendedorismo e às micro 
e pequenas empresas

Contextualização:

A esmagadora maioria das empresas no cenário nacional se enquadra na categoria das micro e 
pequenas empresas. Contudo, essas empresas padecem de políticas públicas destinadas à faci-
litação de suas atividades. A sempre necessária atualização dos limites de receita para fins de 
enquadramento no Simples Nacional é medida inafastável diante de tal realidade.

Embora exista iniciativa parlamentar para tratar da questão, o fato é que até hoje não houve a 
correção monetária dessas faixas proporcionalmente à inflação, impactando negativamente o 
estímulo à adesão de novas empresas ao regime, prejudicando a formalização de negócios ainda 
não regularizados.

Além disso, no Estado de São Paulo as linhas de crédito para o empreendedorismo ainda são 
escassas, denotando o exíguo acesso ao crédito por parte das pequenas empresas. O crédito 
para a realização e incremento das atividades empresariais ainda é um dos principais desafios 
encontrados pelos empreendedores. 

Posicionamento:

•	Atualização das faixas de enquadramento de MEI, microempresas e empresas de 
pequeno porte; 
•	Acelerar e potencializar a curva de transformação digital das pequenas empresas 
dos setores de comércio, serviço e turismo; 
•	Incentivo para acesso ao crédito; 
•	Ampliação do prazo de adesão para o Simples.



Economia Digital 
e Inovação
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Economia Digital e Inovação

Contextualização:

A transformação digital dos negócios foi acelerada com a pandemia. Hoje, já não é mais possível 
desvincular a experiência dos consumidores entre os canais de vendas offline e digital. O varejo 
caminha para a integração entre os canais de vendas, num modelo chamado de “phygital”, na 
qual o consumidor pode escolher comprar on-line e retirar na loja (podendo gerar recorrência de 
compra) ou ver o produto no estabelecimento físico e decidir pela compra on-line.

Os consumidores mudaram os seus hábitos de consumo. Hoje, preferem muito mais ter uma boa 
experiência de compra, com prazos de entrega cada vez mais ágeis e atendimento personalizado 
com uso da tecnologia, mas sem deixar de lado o atendimento humanizado. Novos modelos de 
negócios surgem cada vez mais inovadores com o uso intensivo de Inteligência Artificial, auto-
mação de processos, cuidados com a proteção de dados, experiências sensoriais e vendas pelas 
redes sociais, entre outros.

Diante deste contexto, a Fecomércio-SP entende que é necessária a implementação de políticas 
públicas que tenham como objetivo o desenvolvimento da economia digital, atraindo investi-
mentos para a economia do Estado de São Paulo, gerando emprego e renda. O processo de trans-
formação digital do varejo é um caminho sem volta. As empresas que não se adequarem a essa 
nova realidade provavelmente estarão com os seus dias contados.

Os pequenos negócios vêm adequando as suas operações para essa nova realidade, mas, por ou-
tro lado, faltam recursos para que possam adequar os seus processos nas plataformas digitais, o 
que vai além da aquisição de hardwares e softwares. Assim, é necessária a criação de linhas de 
crédito para a contratação de serviços para as operações digitais das empresas, inclusive para 
vendas através de sites próprios e demais plataformas e integração das operações. Os bancos e 
agências de desenvolvimento do Estado exercem papel fundamental para fomentar as pequenas 
empresas no processo de transformação digital.

Outro ponto que deve ser levado em conta é a falta de mão de obra qualificada para essa nova 
economia digital. Esse é um debate deve ser alavancado pelo Estado, principalmente no que diz 
respeito à reformulação das grades curriculares dos ensinos fundamental e médio. É importante 
que sejam inseridas disciplinas voltadas para as mais diversas áreas, como robótica, desenvol-
vimento de protótipos, uso de Inteligência Artificial e vendas pelo comércio eletrônico, entre 
outras.

Quando se trata de novos modelos de negócios, deve-se considerar a relevância dos marketpla-
ces e dos aplicativos de intermediação de serviços. Alguns estados brasileiros vêm publicando 
legislações que responsabilizam as plataformas pelo não recolhimento do ICMS na venda de uma 
determinada mercadoria pelos seus sellers. A Fecomércio-SP entende que o papel de fiscalizar o 
recolhimento dos tributos é do Estado, cabendo às plataformas a colaboração no fornecimento 
de informações dos vendedores para o Fisco dentro de prazo razoável. Dada as peculiaridades 
do modelo de negócio, é importante que o Estado de São Paulo mantenha o modelo de forneci-
mento de dados através da Declaração de Informações de Meios de Pagamentos (Dimp), na qual 
as empresas devem entregar à Receita Federal declaração obrigatória com todas as transações, 
sendo este um caminho para simplificação.

Outro ponto importante a ser levado em conta é o combate à pirataria. As autoridades respon-
sáveis devem intensificar as operações para apreensão dessas mercadorias, que prejudicam a 
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economia como um todo e, também, a saúde dos consumidores. O combate aos crimes ciberné-
ticos também merece a devida atenção, com punições mais severas.

Quando se trata de plataformas digitais, é importante que o governo atente para a importância 
de não aumentar ou criar tributos e obrigações acessórias estaduais sobre essas atividades. As-
sim como os demais modelos de negócios, as empresas da nova economia digital recolhem im-
postos e cumprem com todas as obrigações acessórias. A criação de novas obrigações somente 
fará com que players importantes do mercado saiam do estado e até mesmo do País, impactando 
negativamente a geração de emprego, a renda e a arrecadação de impostos.

Por fim, acompanhando o processo de transformação digital da economia, é importante que a 
máquina pública também caminhe nesse sentido, otimizando e integrando processos, reduzindo 
a burocracia e estimulando o desenvolvimento dos negócios. As propostas de reforma adminis-
trativa já devem considerar a digitalização de processos e de algumas atividades da máquina 
pública.

Posicionamento:

•	Facilitar o acesso ao crédito e ao microcrédito em condições diferenciadas para 
projetos vinculados à transformação digital de microempresas, empresas de pe-
queno porte e microempreendedores individuais, não somente para a compra de 
hardwares e softwares, e também para a contratação de serviços e de profissionais 
qualificados;
•	Desenvolver programa de qualificação empresarial para a promoção digital de 
produtos e serviços no comércio; 
•	Reformular as grades curriculares do ensino fundamental e médio das escolas es-
taduais e Escolas Técnicas Estaduais (ETECs). É importante que sejam inseridas dis-
ciplinas voltadas para as mais diversas áreas da transformação digital no varejo e nos 
serviços;
•	Intensificação das operações de combate à pirataria e aos crimes cibernéticos pe-
las autoridades responsáveis;
•	Identificação e responsabilização da pessoa jurídica vendedora da emissão de do-
cumentos fiscais e recolhimento do ICMS, evitando a responsabilidade solidária dos 
marketplaces. O modelo de fornecimento de dados através da Declaração de Infor-
mações de Meios de Pagamentos (Dimp) é o caminho para o processo de simplifi-
cação das operações, com as empresas entregando à Receita Federal declaração 
obrigatória com todas as transações;
•	Implementação do projeto de simplificação das obrigações acessórias nos proces-
sos de entregas de mercadorias comercializadas pelas plataformas digitais, o que 
consiste em eliminar as vias impressas dos documentos fiscais, substituindo-as por 
um código QR que possibilite acesso às informações desses documentos, reduzindo, 
assim, o custo das operações. Tal medida exige a digitalização dos postos fiscais dos 
estados para fiscalização do trânsito de mercadorias.



Política 
Tributária
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São Paulo

Política tributária

Contextualização:

A questão tributária continua sendo um dos principais entraves ao desenvolvimento do País, 
e o Estado de São Paulo não escapa à regra. O complexo sistema de apuração e pagamento de 
impostos, as inúmeras normas legais aplicáveis, as incertezas ante a inexatidão das normas e 
a enorme carga tributária do País implicam em claro impeditivo ao desenvolvimento econômi-
co-financeiro das empresas e dos cidadãos. Em especial, a legislação processual tributária do 
Estado de São Paulo ainda carece, infelizmente, de urgente atualização e modernização.

A Lei Estadual nº 17.843/2023 (Acordo Paulista) estabeleceu condições e requisitos para a tran-
sação dos tributos estaduais, o que prevê avanços como a possibilidade de liquidação de débito 
fiscal usando crédito acumulado ou ressarcimento de imposto. Contudo, a norma necessita de 
ajustes no texto.

Além disso, a Lei Complementar Estadual nº 1.320/2018 instituiu o Programa de Estímulo à 
Conformidade Tributária (Nos Conformes), que prevê ações de incentivo à autorregularização 
e contrapartidas aos contribuintes bem qualificados (que cumprem as obrigações principais e 
acessórias). Apesar de o programa já ter cerca de cinco anos e representar um avanço na relação 
com o fisco, mesmo depois da edição do Decreto nº 67.853/2023, os “bons” contribuintes paulis-
tas ainda relatam dificuldades para avaliação dos pedidos de regime especial e de ressarcimento 
do crédito acumulado.

Posicionamento:

• Aperfeiçoamento e modernização do Processo Administrativo Tributário (PAT) es-
tadual, através de aplicação subsidiária do Código de Processo Civil (CPC); conta-
gem do prazo em dias úteis; revogação do valor de alçada para acesso ao Tribunal de 
Impostos e Taxas (TIT); e vinculação das decisões às jurisprudências formadas pelos 
tribunais superiores, como forma de garantir segurança jurídica e transparência aos 
contribuintes;
• Melhoria na Lei Estadual nº 17.843/2023, como a exclusão das vedações contidas no 
art. 9º e a limitação a 75% do valor da dívida para uso de créditos, principalmente os 
acumulados e de ressarcimento da Substituição Tributária (ST) do ICMS (ICMS-ST) 
(art. 15, inciso IV e V; art. 17, § 4º);
• Aumentar a agilidade na análise dos pedidos dos contribuintes, especialmente os 
bem qualificados.



Governança
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Governança Ambiental, Social e  
Corporativa (ESG)

Eficiência Energética

Contextualização:

O combate ao racismo e a adoção de medidas para promover a diversidade nas empresas estão 
nas pautas dos conselhos diretivos de muitas empresas, e para isso é importante a adoção de 
incentivos para fomentar essa agenda, além de incentivar e inspirar aquelas que estão iniciando 
nessa jornada.

Propostas:

Disseminar boas práticas e incentivar a implementação de medidas relacionadas a 
questões raciais, para adequação à Lei Estadual nº 14.187/2010, bem como questões 
de igualdade de gênero, para possibilitar a adequação à Lei Municipal nº 17.686/2021.

Contextualização:

A eficiência energética é uma medida imprescindível para atingir as metas de redução de carbo-
no, além da importância da adoção de medidas para o cumprimento do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) 2050 do Estado de São Paulo.

Propostas:

Ampliar as oportunidades de energias solar fotovoltaica e térmica para as empresas 
do comércio e serviços: custos, financiamentos e campanha educativa.
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Custo da energia elétrica

Sustentabilidade e  
Responsabilidade Social

Contextualização:

Por ser um item essencial para a manutenção dos negócios – incluindo iluminação e refrige-
radores, entre outros –, o custo de energia representa grande parte da parcela que assola as 
empresas. A incidência do ICMS nas contas de energia sobrecarrega ainda mais a atividade em-
presarial, já assolada com a alta carga tributária e o alto custo da energia. Importa ressaltar que 
grande parte das empresas representadas pela Fecomércio-SP são microempresas e empresas 
de pequeno porte, que já enfrentam grandes desafios para a manutenção de seus negócios. 
Assim, a concessão de incentivos fiscais para micro e pequenas empresas vai ao encontro do 
tratamento diferenciado previsto constitucionalmente. 

Proposta:

Não incidência de ICMS/IBS nas bandeiras tarifárias.

Contextualização:

A adoção de medidas relacionadas a sustentabilidade e responsabilidade social requer altos 
investimentos em medidas relacionadas a eficiência hídrica, eficiência energética; gestão ade-
quada dos resíduos sólidos; inclusão social; e implementação de políticas antirracismo, de diver-
sidade e acessibilidade. Tudo isso necessita de investimentos pelas empresas, e a ausência de fi-
nanciamento inviabiliza tanto o desenvolvimento sustentável quanto o atingimento da Agenda 
2030 prevista pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Além disso, ao contribuir 
para a geração de emprego e renda, são medidas imprescindíveis para o desenvolvimento eco-
nômico e sustentável do Estado de São Paulo.

Proposta:

Ampliar o financiamento para negócios que se comprometam com a sustentabilida-
de e a responsabilidade social.



Comércio 
Exterior
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Comércio Exterior

Contextualização:

Em 2023, a balança comercial brasileira bateu recorde histórico ao registrar um saldo positivo 
de US$ 99 bilhões. É um número a ser comemorado, mas que traz pontos de preocupação. O pri-
meiro deles é que o resultado se deu, principalmente, por uma queda das importações, de quase 
12%, enquanto as exportações exibiram leve alta (1,5%). Outro ponto importante é que a corrente 
de comércio, a soma de exportações e importações, caiu cerca de 4% em relação ao ano anterior. 
Ou seja, perdemos espaço no comércio internacional. 

A verdade é que a participação do Brasil no comércio internacional é tímida e flutuou em torno 
de 1,5% nos últimos 50 anos, revelando algumas distorções. Somos a nona maior economia do 
mundo, mas ocupamos apenas a 26ª posição no ranking de maiores exportadores, de acordo 
com a Organização Mundial do Comércio (OMC). 

A explicação para isso está, sobretudo, no fato de o Brasil ser um país fechado para o comércio 
internacional, uma vez que adota um modelo de escalada tarifária que consiste no aumento das 
tarifas de importação conforme ocorre o avanço no estágio de produção; e que impede que as 
empresas brasileiras se integrem às cadeias globais de valor.

Nesse contexto, a abertura comercial é uma das bandeiras da Fecomércio-SP, e a experiência 
internacional nos mostra que esse é o caminho para reduzir o Custo Brasil; aumentar a produti-
vidade e competitividade do País, beneficiando os consumidores e o setor produtivo; gerar renda 
e emprego; aumentar a eficiência alocativa dos recursos; permitir acesso a recursos mais bara-
tos e com maior conteúdo tecnológico; propiciar ganhos de escala; e alcançar um crescimento 
econômico sustentável em longo prazo.  

A Fecomércio-SP conta com o apoio do Congresso Nacional para que medidas de aumento de 
tarifas de importação e de criação de barreiras ao comércio internacional não prosperem.

Propostas:

•	Celeridade na aprovação pelo Congresso dos acordos de livre comércio e de coo-
peração assinados pelo Brasil;
•	Alinhamento das agendas federais e estaduais para criação de programas e incen-
tivos que visem a uma maior participação das empresas no comércio exterior, em 
especial as paulistas, além do desenvolvimento de um cenário econômico propício a 
atração de empresas e investimentos estrangeiros;
•	Otimização da atuação dos escritórios externos de promoção comercial do Estado 
de São Paulo, para que promovam maior integração entre as oportunidades presen-
tes nos países de atuação com os interesses e a oferta de exportação de empresas 
paulistas. E, também, oportunizar maiores investimentos externos no Estado de São 
Paulo, oriundos dos países de localização daqueles escritórios;
•	Implementação de projetos que propiciem mais eficiência em zonas primárias, 
como no Porto de Santos e recintos alfandegários, reduzindo tempo e custos logís-
ticos e beneficiando as empresas.



Turismo
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Turismo

Contextualização:

O setor de turismo tem grande relevância não somente para a economia do Estado de São Paulo, 
mas no âmbito nacional. De acordo com cálculos da Fecomércio-SP, o faturamento do turismo 
paulista gira em torno de R$ 50 bilhões por ano, o que representa cerca de um terço do montante 
estimado para todo o País. 

Essa proporção também se reflete na movimentação de passageiros nos aeroportos do estado – 
Guarulhos, Congonhas e Viracopos –, com quase 35% da circulação nacional.

A sua característica transversal, envolvendo setores de comércio e serviços, resulta em mais de 
700 mil empregos formais no estado.

Dessa forma, dada a sua importância econômica, de geração de emprego e renda, é essencial 
que o setor público olhe com muito cuidado e critério para o turismo, no sentido de contribuir 
no desenvolvimento das empresas; na atração de investimentos; na promoção do estado; no 
fornecimento de informações estratégicas; e na articulação para capacitação da mão de obra.

Embora o estado seja uma referência no País em infraestrutura, de estradas bem avaliadas e 
aeroportos com as melhores tecnologias, vale sempre um olhar aos demais modais alternativos, 
como o ferroviário e o aquaviário, além de buscar uma experiência diferenciada para os turistas, 
com informações claras e em outras línguas, e propiciar segurança na capital e no interior.

Propostas:

•	Redução de imposto sobre querosene de aviação (QAV), com a contrapartida de 
aumentar a oferta de assentos na capital e nos aeroportos do interior; 
•	Articular, com a iniciativa privada e entidades, caminhos e soluções para a capaci-
tação da mão de obra no turismo no Estado de São Paulo; 
•	Facilitar o crédito ao micro e pequeno empresário do turismo e a atividades cor-
relatas; 
•	Ampliar a atuação na promoção do destino São Paulo em grandes feiras e even-
tos nacionais e internacionais; 
•	Expandir os recursos na estrutura de inteligência de dados do turismo do estado, 
dando aos empresários o melhor cenário para tomada de decisões estratégicas; 
•	Desenvolver programa de qualificação empresarial para a promoção digital de 
produtos e serviços turísticos; 
•	Integrar projetos de turismo aos grandes projetos de desenvolvimento do estado.
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